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NOTA DE ADMISSIBILIDADE

ADITAMENTO

Peticao n.° 367/XI1/3.2

ASSUNTO: Contra

a fusdol/agregacdo de Cursos das Areas de

Tecnologias de Diagndstico e Terapéutica.

Entrada na Assembleia da Republica: 17 de margo de 2014.

N° de assinaturas: 4.730

1.° Peticionério: Associagéo Portuguesa de Técnicos de Medicina Nuclear.

Comissao de Educacao, Ciéncia e Cultura
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Antecedentes

1.

A peticdo n.° 367/XIl/3.2 — Contra a fusido/agregacdo de Cursos das Areas de

Tecnologias de Diagnéstico e Terapéutica, deu entrada na Assembleia da Republica a
17 de marco de 2014, tendo baixado a Comissdo de Orcamento, Financas e

Administracao Publica.

Aquela Comisséo, na sequéncia da analise da nota de admissibilidade da peticéo,
deliberou na reunido de 26 de marco solicitar a reapreciacdo do despacho de baixa a
mesma, entendendo que as matérias se enquadram no ambito das competéncias da

Comisséo de Educacao, Ciéncia e Cultura e da Comisséo de Saude.

Por despacho do Vice-Presidente da Assembleia da Republica, a peticdo foi agora

enviada a estas duas Comissoes.

I. Tramitac&o da peticédo

1.

Uma vez que a matéria respeita a fusdo de cursos do ensino superior, entende-se que
se insere, em primeira linha, no ambito de competéncias da Comissdo de
Educacéo, Ciéncia e Cultura, propondo-se que a apreciagcdo da peticdo seja feita
na mesma. No entanto, dado que a alteragdo dos cursos podera ter reflexos na
gualidade e seguranca dos cuidados de saude prestados aos doentes, propde-se que
se peca a Comisséo de Saude que se pronuncie sobre a peticdo, remetendo um
contributo que sera ponderado e anexado ao relatorio final de apreciacdo da

peticéo.

A descri¢do do objeto da peticdo e a analise dos requisitos formais e de tramitagéo da
mesma estdo desenvolvidos na nota de admissibilidade elaborada na Comisséo de

Orcamento, Financas e Administracao Publica, propondo-se a admissédo da Petigao.

Acrescenta-se que deu entrada em 3 de abril o Projeto de Resolucdo n.° 1001/XIl, do

BE, Suspensdo da agregacdo/fusao de cursos na area da saude.

Dado que a peticdo tem 4.730 subscritores (na data da remessa ao Parlamento), é
obrigatéria a sua publicacdo no Diario da Assembleia da Republica, a audigdo dos

peticionarios na Comissao e a apreciacéo no Plenério.

Propde-se ainda que se questionem os Ministros da Educacéo e Ciéncia e da

Saude, o CRUP, o CCISP e a Agéncia de Avaliagdo e Acreditacdo do Ensino
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Superior, para que se pronunciem sobre a peticdo, nomeadamente indicando o
regime adotado noutros paises europeus, no prazo de 20 dias, ao abrigo do disposto
nos n° 4 e 5 do artigo 20.°, conjugado com o artigo 23.°, da Lei de Exercicio do Direito

de Peticéo.

Sugere-se que, no final, a Comissdo pondere a remessa de cOpia da peticdo e do
respetivo relatério aos Grupos Parlamentares e ao Governo, para eventual
apresentacdo de iniciativa legislativa ou para tomada das medidas que entenderem

pertinentes, nos termos do artigo 19.° da Lei de Exercicio do Direito de Peticao.

O regime dos cursos do ensino superior insere-se, em primeira linha, na competéncia
do Governo, através do MEC, no entanto, nos termos da alinea a) do artigo 162.° da
Constituicdo da Republica Portuguesa, “compete a Assembleia da Republica, no
exercicio de fun¢des de fiscalizacdo, vigiar pelo cumprimento da Constituicdo e das leis

e apreciar os atos do Governo e da Administracao”.

. Concluséao

Tendo em consideracdo o objeto da peticdo, propde-se que a sua apreciacao seja feita
na Comissao de Educacédo, Ciéncia e Cultura e se peca a Comissao de Salde que se
pronuncie sobre a mesma, remetendo um contributo que sera ponderado e anexado ao

relatorio final de apreciagéo da petigao.

A peticdo é de admitir.

Dado que tem 4.730 subscritores, é obrigatoria a sua publicacdo integral no DAR, a
audicdo dos peticionarios na Comissao e a apreciacdo em Plenario;

Deverdo questionar-se os Ministros da Educacédo e Ciéncia e da Saude, o CRUP, o
CCISP e a Agéncia de Avaliagdo e Acreditacdo do Ensino Superior, para que se
pronunciem sobre a peticdo, nomeadamente indicando o regime adotado noutros paises

europeus.

Palacio de S. Bento, 4 de abril de 2014

A assessora da Comissao

Teresa Fernandes
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